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Resumo: Os erros de prescrições são um dos problemas mais frequentes em vários países do mundo inclusive 

no Brasil, e são estes as causas de muitos agravos à saúde do paciente aumentando ainda mais a duração do 

tratamento e a permanência dos mesmos nos hospitais. Uma vez que, a causa da morte dos pacientes, pode se 

dá em decorrência das falhas na medicação, incluindo as interpretações errôneas e equivocadas das prescrições 

realizados pela equipe médica, no momento da administração pela enfermagem, bem como ilegibilidade, uso 

de abreviaturas, erros nos cálculos de dosagem, entre outros. O objetivo deste estudo é avaliar a qualidade das 

prescrições médicas da lista B1 da portaria 344/98 dispensadas na Policlínica Tasso Ribeiro Jereissat do 

município de Juazeiro do Norte-CE, no período de agosto de 2018. O estudo foi realizado através de 

receituários, os quais foram selecionados intencionalmente, durante o período de agosto 2018. As informações 

foram coletadas por meio de um check-list adaptado da Portaria 344/98 da ANVISA para avaliação das 

prescrições médicas da lista B1 preenchido pelo próprio pesquisador sem a presença dos pacientes. Através dos 

resultados analisados foi possível identificar vários erros de ilegibilidade, bem como abreviaturas e ausências 

de dados importantes nas prescrições.  É necessário que prescrição seja vista e compreendida na prática como 

um documento terapêutico de comunicação entre profissionais. Além disso, acreditamos que a valorização da 

prescrição por meio da melhor utilização deste instrumento e da padronização das informações nas prescrições 

pela equipe hospitalar contribuirá para melhor utilização dos recursos financeiros da instituição porque 

minimizará os custos com medicações.  

  

Palavra - chave: Prescrições inapropriadas. Abreviatura dos medicamentos.  

  

Evaluation of Prescription Errors in List B1 

of Ordinance 344/98, in a Community Pharmacy 

in the State of Ceará 
 

 

Abstract: Prescription errors are one of the most frequent problems in several countries in the world, including 

Brazil, and these are the causes of many health problems for patients, further increasing the duration of treatment 

and their permanence in hospitals. Since the cause of death of patients may be due to medication failures, including 

erroneous and misinterpretations of prescriptions made by the medical team, at the time of administration by 

nursing, as well as illegibility, use of abbreviations, errors in dosage calculations, among others. The objective of 

this study is to evaluate the quality of the medical prescriptions in list B1 of ordinance 344/98 dispensed at the 

Policlínica Tasso Ribeiro Jereissat in the municipality of Juazeiro do Norte in Ceará State, in the period of August 

2018. The study was carried out using prescriptions, which were selected intentionally, during the period of August  
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2018. Information was collected through a check-list adapted from ANVISA Ordinance 344/98 for the evaluation 

of medical prescriptions in list B1 completed by the researcher himself without the presence of patients. Through 

the analyzed results it was possible to identify several errors of illegibility, as well as abbreviations and absences 

of important data in the prescriptions. It is necessary that prescription be seen and understood in practice as a 

therapeutic document of communication between professionals. In addition, we believe that the enhancement of 

the prescription through the better use of this instrument and the standardization of information in the prescriptions 

by the hospital team will contribute to a better use of the institution's financial resources because it will minimize 

the costs with medications. 

 

Keyword: Inappropriate prescriptions. Abbreviation for medicines. 

 

 

Introdução  

  

  A prescrição medicamentosa é um documento formal que está sob a responsabilidade 

do médico, odontólogo, veterinário e do farmacêutico, no qual estão sujeitos à fiscalização e 

controle sanitário. No hospital a prescrição está no poder da enfermagem que administra o 

fármaco (ARAÚJO et al., 2011). Neste contexto, mesmo adotando as prescrições eletrônicas 

em várias farmácias comunitárias dos Estados Unidos os erros de medicação ainda permanecem 

frequentes neste país, onde passaram de 0,23% para 11%, cerca de 3,5 milhões, pois estes erros 

de medicação estão associados aos erros de prescrição causados por falhas médica que podem 

desencadear vários eventos adversos, além de prolongar a permanência dos pacientes no 

ambiente hospitalar (ODUKOYA et al., 2014).  

Existe, portanto, uma preocupação maior dos profissionais de saúde ao logo dos anos 

com os erros de prescrição que ocorrem nos hospitais gerais e especializados, pois os erros 

de medicação são a maior causa de morbidade e mortalidade dos pacientes hospitalizados nos 

EUA sendo responsáveis por lesões em 7.000 pacientes por ano onde também é 

semelhantemente no Reino Unido (Al-JERAISY et al., 2011). Nos hospitais, por exemplo, 

são muito comuns os erros de prescrições, enquanto que estes são detectados na prática 

clínica, em estudos de investigação através da notificação espontânea foram encontradas 

muitas taxas elevadas (GARFIELD et al., 2013).  

No Brasil são poucas investigações de eventos adversos a erros de medicação, uma  

vez que os medicamentos continuam sendo essenciais no tratamento paliativo de muitas 

patologias, as reações adversas são decorrentes desses erros que ocorrem repetidamente em 

hospitais nas mais diversas fases do tratamento, por exemplo, na prescrição, na dispensação 

e na administração sendo os erros de prescrições mais presentes nos hospitais 

multidisciplinares (NERI., 2011). Dessa forma, a farmácia tem o papel de dispensar o 
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medicamento conforme a prescrição médica, nas concentrações corretas, seguro e no prazo 

requerido, por isso que falhas na dispensação causa ruptura direta na segurança do paciente 

causando sérios danos a vida do paciente podendo levar até a morte (ALBUQUERQUE et 

al., 2012)  

Por isso, é importante a inclusão do farmacêutico na equipe de cuidado a saúde, onde 

constitui uma das mudanças fundamentais a fim de reduzir as causas quanto aos erros de 

medicação no ato da administração e principalmente no momento da dispensação evitando 

assim, sérios danos à vida do paciente e até mesmo a morte (SALMASI et al., 2015).  

Estudo realizado no Estado do Ceará demostra que os erros mais comuns são: o nome 

do paciente, a não identificação do quarto ou leito do paciente, erros de dosagem, via de 

administração, forma farmacêutica e frequência/horário de administração (AGUIAR et al., 

2006).  

Observa-se assim, a carência de estudos que possam contribuir com o processo de 

aprimoramento da qualidade da assistência à saúde no Brasil e em particular na cidade de 

Juazeiro do Norte – Ceará. E para isso precisa-se da inclusão do farmacêutico na equipe de 

cuidado a saúde a fim de reduzir as causas quanto aos erros de medicação (SALMASI et al., 

2015).  

Dessa forma, os principais métodos para a identificação e avaliação dos erros de 

medicação correspondem a análises de notificações espontâneas, revisões de prontuários e 

revisões das prescrições médicas. Todos esses métodos apresentam vantagens e desvantagens 

sendo que quando adotados deveram ser adaptados de acordo com as metas institucionais e 

utilizados como ferramentas durante a gestão para a melhoria da qualidade do cuidado com 

a saúde do mesmo (DALMOLIN et al., 2013).  

Neste sentido, é importante mencionar que o principal problema quanto a prescrição 

resulta da ilegibilidade de informações incompletas em prescrições pré-impresso segundo 

Sanguansak et al. (SALMASI et al., 2015). De acordo com o Decreto nº 20.931/32, as 

prescrições devem ser feitas por extenso sendo de validade legal aquelas que apresentam 

informações como nome do prescritor, assinatura e número do registro do conselho 

profissional (NERI et al., 2011). No entanto, os erros de prescrições também estão 

relacionados ao aumento no número de novos fármacos no mercado ocasionando erros de 

formulação de fármacos. Outras causas identificadas correspondem à falta de conhecimento 

do profissional, nomes semelhantes, concentrações semelhantes e a falta de revisão da 

prescrição (DUENAS et al., 2014).  
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No âmbito do exercício da prescrição medicamentosa na atenção básica e secundária, 

os profissionais acabam negligenciando o tempo de atendimento, o que os leva a cometerem 

erros nas prescrições medicamentosas. Com a observação intrínseca desse fato e sua 

importância diante dos erros de prescrições presentes na farmácia da Policlínica Tasso 

Ribeiro Jereissat, tem-se a necessidade de averiguar o cumprimento da legislação 

farmacêutica, para compreender sua importância na garantia de segurança e melhoria do 

tratamento para com o paciente.  

  

Metodologia  

 

Trata-se de um delineamento, retrospectivo com abordagem descritiva e quantitativa, 

utilizando-se de um check-list criado com base na Portaria 344/98 da ANVISA, como 

ferramenta de análise para os receituários da lista B1. A coleta de dados foi realizada num 

período de agosto 2018 na farmácia da Policlínica Tasso Ribeiro Jereissat. Foi analisada uma 

amostra intencionalmente de 150 receituários da lista de B1 (psicotrópicos).  

De acordo com o modelo de Oliveira, Santos e Leite (2015), as receitas foram 

selecionados de forma intencional. As informações foram coletadas por meio de um check-

list, o qual avaliou se havia legibilidades e abreviaturas em todas as prescrições analisadas, 

bem como a presença e ausência de informações importantes como concentração, dose, forma 

farmacêutica, via de administração, posologia; tempo do tratamento; legibilidade e 

abreviaturas dessas informações, identificação da especialidade do prescritor; data de 

emissão da prescrição; forma como os medicamentos foram prescritos: pelo nome comercial 

ou nome genérico (DCB); se faziam parte ou não da RENAME (BRASIL, 2015).  

As prescrições abreviadas foram classificadas em nome abreviado, pouco abreviado 

e nome não abreviado e já em relação à legibilidade da receita como um todo foi adotado as 

seguintes classificações;  

• legível: a prescrição lida normalmente, com todas as palavras, números, símbolos 

e abreviaturas nítidos;  

• pouco legível: a prescrição que gerou algum tipo de dúvida pelo leitor quanto ao 

entendimento ou legibilidade de palavras, números, símbolos e abreviaturas, 

podendo ser deduzidos ou interpretados mais de 50% de seu conteúdo (nome do 

medicamento, posologia, dose e concentração);  
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• ilegível: a prescrição que foi impossível entender o que estava escrito, foi quando 

pelo menos 50% da prescrição estavam indecifráveis. Verificou-se também a 

presença do nome do prescritor se este apresentava abreviado, pouco abreviado e 

não abreviado, bem como a legibilidade em legível, pouco legível e ilegível.  

  A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da 

Faculdade de Juazeiro do Norte-Ce (FJN), de acordo com a Resolução nº 196/96 do Conselho 

Nacional de Saúde, que dispõe sobre a pesquisa envolvendo seres humanos e autorizado pelo 

hospital. Em relação ao risco de exposição das informações dos pacientes e dos médicos, este 

foram classificados quanto a risco mínimo que foi minimizado pelo sigilo do pesquisador 

quanto às informações da pesquisa e anonimato do nome dos pacientes e do médico.  

Foram incluídos na pesquisa Receituários arquivados na unidade de saúde da Policlínica 

Tasso Ribeiro Jereissat no período de agosto de 2018. Serão avaliados os receituários de 

controle especial da lista B1 (psicotrópicos) da portaria 344/98, foram excluídos da pesquisa 

receituários que definam medicamentos que não estão incluídos na RENAME (Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais) e REMUME (Relação Municipal de Medicamentos 

Essenciais), bem como as prescrições dos antimicrobianos, AINES (Antinflamatórios não 

Esteroidiais) e medicamentos básicos.  

Análises de dados estatísticos foram digitados no software Microsoft Office Excel 2010 

e calculada a frequência simples dos dados utilizando a planilha eletrônica, em seguida inserida 

e analisados, utilizando-se banco de dados convertidos no programa no Epi. Info 7.0. O plano 

de análise dos dados incluiu: análise descritiva através da distribuição de frequências das 

variáveis.  

  

Resultados  

 

Das 150 prescrições analisadas observaram-se vários erros nas prescrições onde 

diversos profissionais médicos estão envolvidos nos quais se destacam o psiquiatra com maior 

prevalência (37%) comparado ao clínico geral (36,00%) em relação ao cirurgião geral (15%), 

outras especialidades (10%) e cardiologista com (2%) conforme ilustra (Figura: 1).  
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Figura 1 - Porcentagens das variáveis relacionadas às especialidades médicas 

envolvidas nos erros de prescrições.  

  
Dos erros de ilegibilidade analisados foi possível identificar uma maior predominância 

quanto aos erros classificados em ilegível com (45,4%), pouco legíveis (32,00%) e legíveis com 

apenas (22,60%). Dentre os itens analisados com relação à legibilidade dos dados referente ao 

nome do paciente presente na receita foram encontrados os seguintes resultados: Nome legível 

(24,00%), nome pouco legível (30,00%) e totalmente ilegível (46%). Quanto às informações 

do nome do paciente (12%) foram abreviados sendo que (33,30%) apresentavam pouco 

abreviados e (55%) nome não abreviado (Figuras 2 e 3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2 - Porcentagens das variáveis dos erros de 

ilegibilidade nas prescrições analisadas.  

Figura 3 - Porcentagens das variáveis dos erros 

de ilegibilidade dos dados do paciente.  
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Quanto às abreviaturas nos dados das informações do nome do paciente (12%) foram 

abreviados sendo que (33,00%) apresentavam pouco abreviados e (55%) nome não abreviado 

conforme ilustra a (Figura 4) abaixo.  

 

 
  

 Figura 4 - Porcentagens das variáveis dos erros de abreviaturas dos dados do paciente.  

  
Em relação à miligramagem dos 150 receituários analisados (20,00%) apresentaram 

legíveis, no entanto, (35,00%) estavam pouco legíveis e prevaleceu uma maior porcentagem 

em miligramagens ilegíveis com (45%) dos erros identificados. Por sua vez, em relação a 

miligramagem não abreviada apresentou (24,60%), miligramagem pouco abreviada (35,40%) 

e miligramagem abreviada foi encontrado uma prevalência maior em relação as demais (40%) 

(Figura 5).  

  

  

 

Figura 5  - Porcentagens das variáveis de miligramagens.  Figura 6 - Porcentagens das variáveis das 

miligramagens abreviadas.  
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Na posologia dos receituários (31,00%) estava legível, (15,00%) posologia pouco 

legível e (54%) com maior ilegibilidade. Se tratando das abreviaturas, (25,00%) estavam 

abreviadas, sendo que pouco abreviada foi identificado (31,00%) e posologia não abreviada 

(44%).  

 

     

    Figura 7 - Porcentagens das variáveis da legibilidade da      Figura 8 - Porcentagens das variáveis da posologia    

posologia.      da posologia                                                                             abreviada.  
  

Verificou-se que havia (39,4%) de erros de ilegibilidade presente no nome do 

prescritor, (34,60%) nome do prescritor legível e apenas (26,00%) encontrava-se pouco 

legível. Quanto à abreviatura no nome do prescritor (32,60%) continha abreviaturas, 

(19,40%) nome do prescritor estava pouco abreviado e não abreviado com (48%) observando 

assim uma discrepância em relação à ilegibilidades.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 9 - Porcentagens do nome do prescritor 

relacionadas à legibilidade.  

Figura 10 - Porcentagens do nome do 

prescritor relacionadas a abreviaturas.  
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Quanto à forma farmacêutica (22%) apresentava-se legível, forma farmacêutica 

pouco legível (26,60%) e forma farmacêutica ilegível (51,40%). Na forma farmacêutica 

presente nas prescrições identificou-se uma prevalência (52,10%) abreviaturas nas receitas 

analisadas, pouco abreviada (21,30%) e não abreviada (26,60%).  

 

 

Figura 11 - Porcentagens da legibilidade da forma 

terapeutica.  

Figura 12 - Porcentagens do nome do 

prescritor quanto a abreviaturas.  
  

 

Vale ressaltar que na data de emissão encontrava-se (8,60%) ilegível, (13,30%) pouco 

legível e data de emissão legível com apenas com maior percentual encontrado (78,10%). Com 

relação abreviaturas na data de emissão (73,40%) não apresentava abreviaturas, data de emissão 

pouco abreviada (23,30%) e data de emissão abreviada foi encontrado um valor menor de 

(3,30%).  

   

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 13 - Porcentagens relacionadas à ilegibilidade 

da prescrição na data de emissão.  

Figura 14 - Porcentagens relacionadas à data 

de emissão da prescrição.  
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Também foi encontrado ausência de alguns itens durante a análise das receitas, pois 

estas informações são de suma importância nas prescrições da lista B1 da portaria 344/98. 

Dentre elas somente (47,40%) não apresentava ausência de informações na receita de um 

modo geral, mas simplismente (4,00%) da data de emissão não estava presente nas receitas 

analisadas sendo que (8,00%) não continha os dados do nome do comprador, bem como 

ausência da forma farmacêutica (40,60%).  

  

  

Figura 15 - Porcentagens relacionadas quanto 

à presença e ausência de dados na prescrição.  
  

  

  

  

                                    Figura 16 - Cadeia terapêutica. 
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Discussão  

 

Das prescrições analisadas foram observadas algumas incoerências em receituários 

envolvendo outros profissionais não descritos no instrumento de estudo como obstetra, 

fonoaudiólogo, ortopedista e entre outros especialistas. Um bom tratamento depende de uma 

prescrição coerente e legível capaz de trazer uma boa comunicação direta entre os 

profissionais envolvidos, por isso para que elas sejam compreendidas corretamente, devem 

ser escritas sempre de forma legível, explicando em seguida todo o seu conteúdo sem gerar 

dúvidas o que contradiz com a Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 

1.246/88 do Código de Ética Médica, que determina que os médicos não podem prescrever 

de forma ilegível, independentemente se a receita está completa ou precisa, uma vez que ela 

não poderá ser lida e executada.  

A ausência de informações, ou seja, a falta de dados na receita do paciente pode 

fazer com que se administre o medicamento a pessoas erradas, causando sérios problemas na 

vida dos pacientes o que na maioria das vezes levam até a morte o que infelizmente é muito 

comum em nosso país e na maioria dos hospitais, algo semelhante com os estudos de 

Sebastião (2002) onde observou dados ausentes em prescrições hospitalares, porém com 

índices diferentes dos nossos. Enquanto que, verificamos a falta de dados do paciente 

classificado como legível, pouco legível e ilegível, além das abreviaturas como um problema 

muito frequente no serviço hospitalar da unidade da farmácia comunitária.  

Averiguou-se que isso infelizmente é muito frequente e vem ocorrendo na farmácia 

da Policlínica Tasso Ribeiro Jereissat, pois a qualidade da assistência farmacêutica depende 

de uma prescrição coerente e legível sem abreviaturas. Sendo assim, Marques (2000) relata 

em seu estudo que a falta de informações nas prescrições, bem como a presença de 

abreviaturas nas informações pode prejudicar na comunicação entre os profissionais da saúde 

podendo ocasionar erros na medicação durante administração pela equipe da enfermagem. 

Tudo isso é decorrente de prescrições incompleta com a falta de dados e até mesmo 

ilegibilidade e abreviaturas dos itens presentes contribuindo negativamente na qualidade da 

dispensação e no tratamento farmacoterapêutico prolongando ainda mais um tratamento 

desnecessário.  

Martins e colaboradores (2014) em seus estudos relatam que a maioria das prescrições 

que não tinham o nome do prescritor eram oriundos do serviço do Sistema Único de Saúde- 

SUS e o profissional não tinham carimbado-as com suas informações de nome e o número 
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de inscrição no conselho de classe. Assim, é muito evidente em nossa realidade, pois em 

algumas das prescrições classificadas como legível, pouco legível e ilegível também não 

tinha o carimbo do prescritor o que dificultaria a pesquisa e os que tinha não conseguia 

compreender.  

  As pesquisas de Aguiar, Silva Júnior e Ferreira (2006) realizadas em um hospital de 

Belo Horizonte, destacam que eram muito frequentes a presença de receitas digitalizadas em 

relação aos outros setores da unidade hospitalar algo muito diferente desta pesquisa na farmácia 

comunitária, pois nenhuma receita foi encontrada digitalizada o que corroboram ainda mais 

para os erros de prescrições e por sua vez causando erros na medicação do paciente.  

Holquist et al., (2001) pontuam que os erros de medicação podem ser cometidos por 

qualquer profissional da saúde que trabalhe com medicamentos por vários motivos: erros na 

caligrafia do médico, distração no ambiente de trabalho, estresse profissional, falta de 

conhecimento sobre medicamento algo muito evidente na unidade da Policlinica, pois era 

percebido o estresse dos profissionais médicos ao atender os paciente. O Institute of Health 

Improvement (2007 ) sublinham que a prevenção desses erros de medicação se dá pelo 

esforço entre a equipe multiprofissional na avaliação do uso dos medicamentos e no 

desenvolvimento de intervenções efetivas de modo a contribuir para a saúde dos pacientes 

no serviço.  

Gimenes et al., (2011) advertem que as abreviaturas são frequentes nas prescrições 

uma vez que é tida como um meio de economizar tempo, visto que o médico é principal 

responsável pelo ocorrido. No entanto, essa prática precisa ser pensada pela equipe de 

médicos, devido muitos profissionais não compreender e interpretar as abreviaturas 

principalmente quando não há padronização dessas informações nas instituições públicas de 

saúde.   

  

Conclusões 

  

Com esta pesquisa foi possível detectar porcentagens considerável de informações 

ausentes, ilegíveis e abreviadas nas prescrições medicamentosas da lista B1 dos 

medicamentos controlados de uma farmácia comunitária na Policlínica Tasso Ribeiro 

Jereissat, tanto nos dados referentes ao paciente, quanto nos que dizem respeito ao prescritor 

e aos medicamentos psicotrópicos propriamente ditos além da falta de padronização das 
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informações das prescrições o que predispõe a ocorrer ainda mais erros, pois esta é uma forma 

de minimizar estes problemas e não solucionar.  

Por isso, é importante que a equipe multidisciplinar principalmente o médico 

compreenda que a padronização das informações nas prescrições é uma medida que irá 

favorecer na prevenção de erros de prescrição que por sua vez aperfeiçoará a administração 

da medicação pela equipe da enfermagem reduzindo assim, os custos com medicamentos 

desnecessários.  

É indispensável que a prescrição seja vista como um documento terapêutico de  

comunicação entre profissionais. Além disso, acreditamos que a valorização da prescrição 

por meio deste instrumento e através da padronização das informações nas prescrições  pela 

equipe hospitalar contribuirá para melhor utilização dos recursos financeiros da instituição 

porque minimizará os custos com medicações.  

Diante dos dados apontados foram observados que os erros de prescrição dificultam 

a comunicação entre os profissionais, acarretando problemas na administração da droga no 

paciente. Dessa forma, a ilegibilidade e abreviações perpassam os erros ocasionando rupturas 

na compreensão do dado da prescrição, bem como no manuseio terapêutico e rompendo com 

prática da legislação farmacêutica.  
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